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RESUMO 

 

A dependência econômica dos municípios cearenses das transferências de recursos 

de outros entes ainda predomina na conjuntura econômica do setor público. O 

presente trabalho se propõe a analisar o impacto das transferências voluntárias, por 

meio de convênios, no desenvolvimento dos municípios cearenses, no período de 

2007 a 2011, a partir da análise de dados em painel. As evidências empíricas 

indicam que as transferências por convênio da União para o SUS, as transferências 

correntes intergovernamentais e o PIB foram estatisticamente significantes e 

apresentaram impacto positivo no desenvolvimento dos municípios cearenses. No 

entanto, a transferência de convênio da União para a assistência social e a receita 

própria, embora estatisticamente significante, apresentaram impacto negativo. 

Outrossim, apenas o alinhamento político do prefeito com a coligação do governador 

é capaz de influenciar no desenvolvimento dos municípios, com impacto positivo. 

 

Palavras-chave: Transferências voluntárias; Convênios; Desenvolvimento 

municipal; Influência política. 
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ABSTRACT 

 

The economic dependence of resource transfers from other entities by municipalities 

of Ceará still predominates in the economic situation of the public sector. This study 

aims to analyze the impact of voluntary transfers, through covenants, in development 

of municipalities of Ceará, in the period 2007-2011, through the analysis of panel 

data. Empirical evidence indicates that the transfer of covenants by the Union for the 

SUS, the current intergovernmental transfers and the GDP were statistically 

significant and had a positive impact on the development of the municipalities of 

Ceará. However, the transfer of covenants of the Union for the social assistance and 

the very revenue, although statistically significant, had a negative impact. 

Furthermore, only the political alignment of the mayor to the governor's coalition is 

able to influence the development of municipalities, with a positive impact.  

 

Keywords: Voluntary transfers; Covenants; Municipal development; Political 

influence. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A dependência econômica dos municípios cearenses das transferências 

de recursos, sejam elas constitucionais, legais ou voluntárias, provenientes da 

União, como também do próprio Estado do Ceará, ainda predomina na conjuntura 

econômica do setor público. 

As fontes de receitas dos municípios, portanto, provêm das transferências 

constitucionais, legais, como também das transferências voluntárias. Há ainda as 

receitas próprias, aquelas provenientes da arrecadação tributária que, para a grande 

maioria dos municípios, são inexpressivas se comparadas ao montante das 

transferências.  

A utilização desses recursos se dá mediante a execução de despesas, 

por meio do qual a Administração Pública exerce suas atividades. A atividade 

administrativa pode ser exercida de duas formas: direta ou indiretamente. No 

primeiro caso, a própria Administração Pública, por exemplo, a União ou o estado, 

exerce as atividades de sua competência, sem repassar para outrem. Já no caso de 

exercer as atividades indiretamente, também chamada de descentralização, a 

Administração Pública transfere atribuições a outros órgãos ou entidades, com o 

intuito de buscar uma melhor gestão dos programas de governo. 

Aponta-se como principal vantagem desse processo de descentralização 

o desenvolvimento de uma maior autonomia dos órgãos gestores locais, sejam eles 

prefeituras ou entidades representativas locais, no momento das decisões de 

alocação dos recursos e execução de projetos. 

No âmbito da descentralização das atividades surgem as chamadas 

transferências voluntárias, que são conceituadas na Lei de Responsabilidade Fiscal 

como a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a 

título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de 

determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde 

(BRASIL, 2000). 

Dessa forma, os governos estaduais, municipais e suas as entidades 

funcionam como agentes do governo federal, como também os governos municipais 

funcionam como agentes do governo estadual, uma vez que a eles foi delegada a 

execução de determinado programa. Para isso, recebem os recursos e se 

encarregam de geri-los em prol da população assistida pelo programa com o 
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propósito de realizar ações públicas de interesse comum, demonstrando a existência 

de cooperação, de convergência de interesses para consecução de objetivos 

comuns. 

Assim, percebe-se a importância das transferências voluntárias, por meio 

de convênios, para os Estados como forma de auxiliar a União na execução de 

programas, bem como as transferências voluntárias, mediante convênios, para os 

municípios, que por sua vez, auxiliam na execução dos programas federais como 

também nos programas estaduais.  

Considerando, então, essa contextualização, com este trabalho pretende-

se analisar o desenvolvimento dos municípios cearenses, utilizando-se como 

variável dependente o Índice de FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM), bem 

como as seguintes variáveis independentes: transferências correntes de convênios e 

suas desagregações (Apêndice B), transferências correntes intergovernamentais, 

receita própria, população, PIB (Apêndice A). Além disso, utilizaram-se, ainda, 

variáveis dummies para verificar se o alinhamento político do prefeito com a 

coligação partidária do governador e do presidente interferiu no montante de 

recursos transferidos para o município. 

Para tanto, a dissertação está estruturada, a partir deste primeiro capítulo, 

em outros cinco capítulos. O próximo capítulo destaca o arcabouço teórico referente 

ao estudo. O terceiro apresenta a revisão de literatura. No quarto descrevemos a 

base de dados utilizada e o tratamento econométrico; e o quinto apresenta e analisa 

os resultados. Por fim, o sexto capítulo apresenta as considerações finais do estudo 

e sugestões de trabalhos futuros. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Transferências 

 

2.1.1 Transferências constitucionais e legais 

 

As transferências constitucionais, como o próprio nome já diz, são 

aquelas previstas na Constituição Federal, arts. 157 a 162, provenientes da 

repartição da receita tributária dos entes federativos. Assim, a União rateia sua 

arrecadação com os Estados, Distrito Federal e Municípios, e os Estados, por sua 

vez, dividem suas receitas com os municípios.  

Tal previsão de repartição tributária, de acordo com a Secretaria do 

Tesouro Nacional (2014), objetiva a redução das desigualdades regionais, na busca 

incessante de promover o equilíbrio socioeconômico entre Estados e Municípios. 

Como fruto desse rateio tem-se as seguintes transferências da União para 

os Estados, Distrito Federal e Municípios: Fundo de Participação dos Estados e do 

Distrito Federal (FPE); Fundo de Participação dos Municípios (FPM); Fundo de 

Compensação pela Exportação de Produtos Industrializados (FPEX ou IPI 

exportações); Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Rural (ITR); Imposto sobre Operações Relativas ao Metal Ouro como Ativo 

Financeiro (IOF-ouro); IPI sobre a Produção Industrial Proporcional às Exportações 

(IPI-exportação); Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico relativa às 

atividades de importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás 

natural e seus derivados e álcool (CIDE-Combustíveis).  

O FPE e o FPM são fundos de participação dos Estados e Distrito Federal 

e dos Municípios, respectivamente, e constituem uma das modalidades de 

transferência de recursos financeiros da União para os estados e municípios, 

prevista no art. 159 da Constituição Federal. 

De acordo com o art. 159 da Constituição Federal, o FPE é composto de 

21,5% dos 49% que a União repassa do produto da arrecadação dos impostos sobre 

renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados aos 

Estados e Distrito Federal. Sobre esse mesmo percentual de arrecadação, 24,5% é 
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transferido pela União aos Municípios a título de FPM, com a especificidade que 1% 

é transferido no dia 10 de julho e 1% no dia 10 de dezembro. 

O FPEX, também conhecido como IPI exportações, corresponde à 

transferência de 10% da arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializados 

(IPI) aos Estados e ao Distrito Federal na proporção do respectivo volume de 

exportação de produtos industrializados, conforme o art. 159, inciso II, da CF. 

Ressalte-se que essa proporção não poderá ultrapassar 20%, de acordo com o  art. 

159, II, §2º, CF. Do percentual recebido pelos Estados, 25% são transferidos aos 

Municípios, conforme preceitua o art. 159, II, §3º.  

O FUNDEB é composto, na quase totalidade, por recursos dos próprios 

Estados, Distrito Federal e Municípios, sendo constituído de 20% sobre o FPE, o 

FPM, o ICMS, o FPEX, a desoneração de exportações (Lei Complementar nº 87/96), 

o ITCD, o IPVA e o ITR, bem como das Receitas da dívida ativa e de juros e multas, 

incidentes sobre as fontes acima relacionadas. Além disso, ainda compõe o 

FUNDEB, a título de complementação, uma parcela de recursos federais, sempre 

que, no âmbito de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido 

nacionalmente. 

O ITR é um imposto de competência da União, com previsão no art. 153, 

inciso VI, da CF, cujo fato gerador é a propriedade, o domínio útil ou a posse de 

imóvel por natureza, localizado fora da zona urbana do município. 

O IOF-ouro, foi instituído pelo art. 153, inciso V, § 5º da CF, é um imposto 

de competência da União que incide sobre o ouro, quando este é ativo financeiro ou 

instrumento cambial, sendo devido na operação de origem, cuja alíquota mínima é 

de 1%. Do total da arrecadação, 30% são destinados à Unidade da Federação e 

70% ao Município.  

A CIDE-combustíveis é uma contribuição de competência exclusiva da 

União, prevista no art. 177, § 4º da CF. O art. 159, inciso III, da Carta Magna fixou 

em 29% o repasse da arrecadação do tributo. Deste montante, 75% são destinados 

aos Estados e Distrito Federal e 25% a seus Municípios.  

Incluem-se também nas transferências da União as compensações 

financeiras, previstas no art. 20, § 1º, da Constituição Federal, que asseguram aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração 

direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, 

de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 
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minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona 

econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração (TCU, 2008). 

Em se tratando das transferências constitucionais dos Estados para os 

Municípios destacam-se as provenientes do rateio do Imposto sobre a propriedade 

de veículos automotores (IPVA), bem como do Imposto sobre operações relativas à 

circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS). 

O IPVA é um imposto devido sobre a propriedade de veículos 

automotores, conforme art. 155, inciso III, da CF. Do produto da arrecadação desse 

imposto, 50% constituem receita do Estado e 50% do Município onde estiver 

licenciado o veículo, de acordo com o art. 158, inciso III, da CF. 

O ICMS é um imposto que incide sobre operações relativas à circulação 

de mercadorias; prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal; 

prestações onerosas de serviços de comunicação; fornecimento de mercadorias 

com prestação de serviços não compreendidos na competência tributária dos 

Municípios; fornecimento de mercadorias com prestação de serviços sujeitos ao 

imposto sobre serviços, de competência dos Municípios, quando a lei complementar 

aplicável expressamente o sujeitar à incidência do imposto estadual, conforme 

preceitua o art. 2º da Lei Complementar nº 87/1996. 

Ademais, de acordo com o §2º, do supracitado artigo, o ICMS também 

incide sobre a entrada de mercadoria ou bem importados do exterior, por pessoa 

física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que 

seja a sua finalidade; sobre o serviço prestado no exterior ou cuja prestação se 

tenha iniciado no exterior; e sobre a entrada, no território do Estado destinatário, de 

petróleo, inclusive lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e 

de energia elétrica, quando não destinados à comercialização ou à industrialização, 

decorrentes de operações interestaduais, cabendo o imposto ao Estado onde estiver 

localizado o adquirente. 

De acordo com o art. 158, inciso IV, da CF, 25% do produto da 

arrecadação do ICMS pertence aos Municípios. 

Por sua vez, as transferências legais são aquelas disciplinadas em 

normas infraconstitucionais, ou seja, são regulamentadas por leis específicas que 

disciplinam os critérios de habilitação, a forma de transferência, as formas de 

aplicação dos recursos e como deverá ocorrer a respectiva prestação de contas. 



16 
 

Subdividem-se em duas categorias, automáticas e fundo a fundo. Dentre as 

principais transferências previstas em leis, destacam-se: as do Fundo Nacional do 

Desenvolvimento da Educação (FNDE); as do Sistema Único de Saúde (SUS); as do 

Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e as provenientes da desoneração 

financeira do ICMS (Lei Complementar nº 87/96 – Lei Kandir). 

 

2.1.2 Transferências voluntárias 

 

Uma das formas de descentralização das atribuições da Administração 

Pública se dá por meio do repasse de recursos através das transferências 

voluntárias. 

Transferências voluntárias são aquelas definidas no art. 25 da Lei 

Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). De acordo com esse 

normativo, transferência voluntária é a entrega de recursos correntes ou de capital a 

outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, 

que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema 

Único de Saúde (BRASIL, 2000). 

Segundo Júnior e Dotti (2010), as transferências voluntárias de recursos 

públicos decorrem de decisões do poder público, com base em programação 

orçamentária, sendo destinatárias todas as entidades que com ele (o poder público) 

formalizem alguma espécie de ajuste. 

Os recursos transferidos têm que ser utilizados de acordo com a 

finalidade pactuada no instrumento que formaliza a transferência. Em outras 

palavras, é proibida a utilização desses recursos em finalidade diversa daquela 

acordada. 

A legislação brasileira regulamenta diversos instrumentos capazes de 

transferir recursos a outros entes governamentais ou não, dentre eles destacam-se: 

convênio, contrato de repasse, termo de cooperação, auxílios, subvenções, 

contribuições, contrato de gestão e termo de parceria. 

Em que pese existir esses vários instrumentos de transferência voluntária 

de recursos públicos, o presente estudo se concentrará nas transferências correntes 

de recursos mediante convênio para os municípios cearenses. 

O convênio é um mecanismo de descentralização das ações e programas 

da Administração, seja ela Federal ou Estadual, para as unidades federadas. 



17 
 

Ressalte-se que a descentralização é um princípio administrativo que foi consagrado 

no art. 101 do Decreto-lei nº 200/1967.  

Junior e Dotti (2010) definiram convênio como o instrumento utilizado para 

a execução descentralizada de plano de trabalho a cargo de órgão ou entidade da 

Administração Pública, direta ou indireta, envolvendo a transferência de recursos 

financeiros oriundos de dotações consignadas no Orçamento Fiscal e da Seguridade 

Social, objetivando a realização de programa, projeto, atividade ou evento de 

duração certa. 

Para a celebração de convênio é necessário que haja objetivos de 

interesse comum, o que quer dizer que os partícipes da avença têm interesses 

coincidentes, com as mesmas pretensões. 

O Brasil é uma República Federativa que tem como objetivo a promoção 

do desenvolvimento nacional, conforme preceitua o art. 3º, inciso II, da Carta Magna 

de 1988. A celebração de convênios, por sua vez, atende perfeitamente a esse 

objetivo, já que há uma ação concentrada entre os entes federativos, mediante a 

implementação de políticas públicas conjuntas. Assim, o convênio possibilita uma 

atuação cooperativa entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

No âmbito federal, o Decreto nº 6.170/07, que dispõe sobre as 

transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse, 

apresenta a definição de convênio em seu art. 1º § 1º (BRASIL, 2007), in verbis: 

 
§ 1º Para efeitos deste Decreto, considera-se 
I – convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline a 
transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União e tenha como partícipe, 
de um lado, órgão ou entidade da administração pública federal, direta ou 
indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da administração pública 
estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou ainda, entidades 
privadas sem fins lucrativos, visando a execução de programa de governo, 
envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens ou 
evento de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação; 
 

No mesmo sentido, inicialmente, o Estado do Ceará disciplinou a 

transferência de recursos financeiros por meio de convênios, acordos, ajustes, ou 

                                                           
1 Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente 
descentralizada.   
§ 1º A descentralização será posta em prática em três planos principais:   
a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se claramente o nível de direção do de 
execução;   
b) da Administração Federal para a das unidades federadas, quando estejam devidamente 
aparelhadas e mediante convênio;   
c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos ou concessões.   
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outros instrumentos congêneres mediante a Instrução Normativa Conjunta SECON/ 

SEFAZ/ SEPLAN nº 01/2005 (CEARÁ, 2005). Mais recentemente, a legislação 

estadual que versa sobre convênios foi alterada pela Lei Complementar nº 119/12, 

atualizada pela Lei Complementar nº 122/13. O art. 2ª, inciso III, da Lei 

complementar nº 119/12 define o conceito de convênios conforme se observa a 

seguir: 

 
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 
(...) 
III – Convênio: instrumento que disciplina a transferência de recursos 
financeiros pelos órgãos e entidades estaduais, para ente ou entidade 
pública, pessoa jurídica de direito privado ou pessoa física, visando à 
execução de ações em regime de parceria; (Nova redação dada pela Lei 
Complementar n.º 122, de 12.08.13). 
 

Justen Filho (2005) ensina que convênio é o instrumento de realização de 

um determinado e específico objetivo, em que os interesses não se contrapõem – 

ainda que haja prestações específicas e individualizadas, a cargo de cada partícipe. 

Segundo o autor, no convênio, a assunção de deveres destina-se a regular atividade 

harmônica de sujeitos integrantes da Administração Pública, que buscam a 

realização imediata de um mesmo e idêntico interesse público. 

Assim, percebe-se que a principal característica do convênio é o interesse 

comum que existe entre os partícipes. Todos almejam a mesma finalidade, a 

satisfação dos objetivos de interesse público, que será viabilizada mediante a 

transferência de recursos para a fiel execução de um plano de trabalho previamente 

aprovado. 

 

2.2 Desenvolvimento municipal 

 

O desenvolvimento de um município pode ser auferido sob duas óticas, a 

econômica e a socioeconômica. Para a primeira, um dos referenciais de 

desenvolvimento é o PIB, que representa a soma de todos os bens e serviços finais 

produzidos numa determinada região, durante um período de tempo. Ou seja, o 

desenvolvimento se baseia na renda que o município pode gerar.  

A segunda ótica, por sua vez, considera não apenas o desenvolvimento 

econômico, a renda gerada pelo município, mas também o desenvolvimento das 

pessoas, da sociedade. Sob esse prisma, verifica-se a qualidade de vida da 

população mediante os seguintes índices: o Índice de Desenvolvimento Humano, 
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que utiliza dados sobre saúde, educação e renda, e o Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal, que contem dados de emprego e renda, saúde e 

educação. 

Este estudo se pauta no IFDM para fins de averiguação do 

desenvolvimento dos municípios cearenses, sobre o qual se tecem as 

considerações a seguir. 

O Sistema FIRJAN, responsável pela criação do IFDM, é composto pela 

Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), Centro Industrial 

do Rio de Janeiro (CIRJ), Serviço Social da Indústria (SESI), Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial (SENAI) e Instituto Euvaldo Lodi (IEL), e desenvolve vários 

estudos e posicionamentos técnicos, por meio de publicações e revistas, que 

fornecem informações de diversas áreas, dentre elas economia, educação, saúde, 

meio ambiente, cultura, lazer, inovação e tecnologia, competitividade e 

investimentos, agroindústria e etc. 

Na área econômica, um dos principais produtos é o Índice FIRJAN de 

Desenvolvimento Municipal (IFDM) que é resultado de um estudo do Sistema 

FIRJAN que acompanha anualmente o desenvolvimento socioeconômico de todos 

os municípios do território brasileiro, em três áreas de atuação: Educação, Saúde e 

Emprego e Renda, todas com igual ponderação. Este índice foi criado em 2008 e 

utiliza, exclusivamente, dados oficiais disponibilizados pelos Ministérios da 

Educação, da Saúde e do Trabalho. 

O índice varia entre 0 (mínimo) e 1 (máximo) para classificar o nível de 

desenvolvimento de cada município em quatro categorias: baixo (de 0 a 0,4), regular 

(0,4001 a 0,6), moderado (de 0,6001 a 0,8) e alto (0,8001 a 1). Assim, quanto mais 

próximo de 1, mais desenvolvido é o município.  

As variáveis que compõem o IFDM foram selecionadas de forma a 

observar e captar a realidade dos municípios. De acordo com a Nota Metodológica 

do IFDM2, as variáveis para a área de emprego e renda são: geração de emprego 

formal, absorção da mão de obra local, geração de renda formal, salários médios do 

emprego formal e desigualdade. Assim, a dimensão emprego avalia a geração de 

emprego formal e a capacidade de absorção da mão-de-obra local, enquanto que a 

dimensão renda acompanha a geração de renda e sua distribuição no mercado de 

trabalho do município. 
                                                           
2 Disponível em http://www.firjan.org.br/ifdm/downloads/ 



20 
 

Para a área de educação as variáveis utilizadas são: matrículas na 

educação infantil, abandono no ensino fundamental, distorção idade-série no ensino 

fundamental, docentes com ensino superior no ensino fundamental, média de horas 

aula diárias no ensino fundamental, resultado no IDEB no ensino fundamental. 

Dessa forma, segundo a mencionada nota metodológica, essa área do índice 

objetiva captar a oferta de educação infantil e, principalmente, a qualidade da 

educação prestada no ensino fundamental, em escolas públicas e privadas. 

E, por fim, conforme a supracitada nota metodológica, para a área da 

saúde são utilizadas as seguintes variáveis: número de consultas pré-natal, óbitos 

por causa mal definida, óbitos infantis por causas evitáveis e internação sensível à 

atenção básica. Assim, o foco dessa área reside na saúde básica e contempla 

indicadores cujo controle é de competência municipal. 

Logo, como o IFDM é composto por dados das áreas de educação, saúde 

e emprego e renda, as quais possuem igual ponderação (33,33%), utilizando 

variáveis que exprimem a realidade municipal, ele permite a identificação de 

carências, o direcionamento de políticas públicas e também a mensuração do 

desenvolvimento municipal. 

 

2.3 Viés político 

 

Ferreira e Bugarin (2007) apresentaram em seu trabalho uma 

característica importante do sistema eleitoral brasileiro: a intercalação das eleições 

para presidente e governador com as de prefeito. Embora os mandatos do executivo 

sejam de quatro anos, as eleições são intercaladas, ou seja, enquanto que as 

eleições para governador e presidente são concomitantes, as eleições para prefeito 

acontecem no meio do mandato dos Governadores e do Presidente da República. 

Dessa forma, as eleições no Brasil ocorrem a cada dois anos. 

Entendem que tal alternância permite que haja motivação política nas 

transferências voluntárias, pois os titulares dos governos estaduais e federais podem 

fazer uso das transferências voluntárias para favorecerem seus aliados. 

Dessa forma, pretende-se verificar a existência de influência política nas 

decisões do poder público acerca das transferências realizadas por convênios para 

os municípios do Estado do Ceará mediante a análise da base de dados das 

transferências por convênios cruzando com o alinhamento político.  
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Ademais, este trabalho utilizou duas variáveis dummies, a estadual e a 

federal com o objetivo de verificar sua relação com o desenvolvimento dos 

municípios. A dummy estadual assume valor unitário quando representa o 

alinhamento político do prefeito com a coligação partidária que elegeu o governador, 

e zero caso contrário. A dummy federal, por sua vez, assume valor unitário quando 

existe alinhamento político do prefeito com a coligação partidária que elegeu o 

Presidente da República, e zero caso contrário. 

Para efetivar a utilização dessa variável, considerou-se o partido político 

do prefeito eleito e as coligações partidárias no âmbito estadual, para o governador, 

e federal, para o presidente, a fim de observar o alinhamento político. As coligações 

partidárias podem ser visualizadas nos Anexos “B” e “C” deste trabalho. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Existem diversos estudos que têm investigado o desenvolvimento 

municipal, a influência das transferências voluntárias, como também o viés político 

dessas transferências.  

Almeida Filho (2010) estudou o desempenho do PIB nos estados 

nordestinos e sua relação com as transferências correntes federais e receita própria, 

e verificou que os recursos próprios, que são aqueles provenientes da arrecadação 

de tributos, proporcionam uma dependência menor das transferências 

constitucionais para esses estados. Ademais, verificou que a receita própria se 

relacionava positivamente com as variações nas taxas do PIB, levando a 

interpretação de que o crescimento econômico é reflexo direto dos níveis de 

arrecadação dos tributos. Concluiu, também, que as transferências federais 

correntes constitucionais não influenciavam o PIB. 

Fernandes e Pereira (2007) estudaram a influência das transferências 

voluntárias na reeleição dos prefeitos e no desenvolvimento dos municípios baianos, 

no período de 1997 a 2004, a fim de verificar, entre outras coisas, a influência das 

transferências voluntárias no desenvolvimento econômico, se pertencer ao partido 

do governador e/ou presidente possibilitava o município receber mais recursos e se 

esses recursos eram importantes para o desenvolvimento dos municípios. O 

trabalho desses autores concluiu que as transferências voluntárias per capita eram 

politicamente motivadas, sendo maiores quando o prefeito tivesse sido eleito com 

uma maior proporção de votos válidos, em ano de eleição e se o prefeito fosse do 

partido ou da coligação do governador e/ou do presidente. Concluiu, ainda, que os 

eleitores recompensavam o prefeito que conseguisse mais transferências voluntárias 

para o município no caso da sua tentativa de reeleição, se o partido do prefeito fosse 

da coligação do governador e do presidente. Ademais, verificou que as 

transferências voluntárias per capita não apresentaram significância estatística para 

explicar o desenvolvimento dos municípios baianos. 

Albuquerque Júnior (2004) estudou o impacto das receitas municipais 

(que englobavam as próprias, as de transferências e as de operação de crédito) no 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios do Estado do Ceará e 

constatou que um choque na receita municipal era sentido com mais intensidade no 
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grupo de municípios que tinham o IDH maior, como também que a melhoria no IDH 

se relacionava com políticas públicas de médio e longo prazo.   

Schneider (2012) estudou a motivação política nas transferências 

voluntárias federais nos Estados Unidos. Para tanto, realizou diversos testes 

econométricos os quais comprovaram a existência de motivações políticas nas 

transferências donativas federais para os condados americanos nos Estados 

Unidos. Verificou, no período de 1998 a 2008, que as regiões onde o partido do 

presidente possuía maioria eleitoral recebiam uma parcela maior de transferências 

donativas federais. Concluiu, ainda, que em anos eleitorais havia um maior volume 

de transferências donativas federais per capita para os condados do que em anos 

sem eleição.  

Ferreira e Bugarin (2007) apresentaram um estudo econométrico sobre os 

efeitos das transferências voluntárias provenientes do governo federal e estadual 

sobre a política fiscal e o comportamento eleitoral dos municípios. Concluíram, na 

primeira parte do estudo, que existia evidência empírica de que parte das receitas de 

transferências voluntárias recebidas pelos governos municipais era politicamente 

motivada, ou seja, os municípios, na média, recebiam maior volume de 

transferências voluntárias se o prefeito do município pertencesse à coligação que 

elegeu o governador do estado ou ao mesmo partido que o Presidente da República. 

Ademais, concluíram também na primeira parte do estudo, que as transferências 

voluntárias eram mais importantes para os municípios que tinham menor IDH-r 

(Índice de Desenvolvimento Humano – renda do município), ou seja, menor renda. 

Pelo exposto, a partir da literatura pesquisada, este trabalho pretende 

contribuir com a temática mediante o estudo de uma variável dependente que se 

presta a avaliar o desenvolvimento dos municípios, a partir de outras variáveis 

qualitativas (dummies, que captam o alinhamento político do prefeito com a 

coligação do governador e com a coligação do Presidente da República) e 

quantitativas (transferências correntes por convênio, receitas próprias, transferências 

correntes intergovernamentais, população, PIB per capita). 
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4 EXERCÍCIO EMPÍRICO 

 

4.1 Base de dados 

 

A análise deste trabalho utilizou dados dos 184 municípios cearenses 

referentes ao período de 2007 a 2011, totalizando 920 observações. Os dados 

relativos às receitas dos municípios cearenses, no tocante a transferências correntes 

de convênio, transferências constitucionais e legais (aqui representadas pelas 

transferências correntes intergovernamentais) e receita própria, foram extraídos do 

sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro Nacional, do volume Finanças do Brasil – 

Dados Contábeis dos Municípios (FINBRA), que contém dados da execução 

orçamentária (receitas, despesas e despesas por função e subfunção) e do balanço 

patrimonial (ativo e passivo) individualizado por município e consolidado por unidade 

da federação, divulgado anualmente. Identificou-se a ausência de informações para 

alguns municípios cearenses nos anos de 2007 (Barreira, Caridade e Ibaretama), 

2008 (Cariré, Groaíras, Ibaretama, Palmácia, São Benedito, São Luis do Curu e 

Uruburetama), e 2011 (Guaramiranga, Jati e Umari). Tais ausências totalizaram 13 

observações num universo de 920 observações. Tendo em vista a heterogeneidade 

dos municípios analisados, os dados de receita extraídos do FINBRA estão 

relativizados, no caso, expressos em termos de despesas per capita. 

Os dados referentes à população dos municípios cearenses foram 

retirados do sítio eletrônico do DATASUS/MS, a partir das estimativas populacionais 

para o período de 2000 a 2012 utilizadas na publicação “Saúde do Brasil 2012” – 

Ceará. Ressalte-se que nessa base faltou a população estimada do Município de 

Ibaretama, para o exercício de 2008, que foi calculado a partir da interpolação dos 

dados populacionais de 2007 e 2009. Convém salientar que os dados populacionais 

existentes no FINBRA não foram utilizados devido à ausência de alguns municípios 

na base. 

No que se refere aos dados sobre PIB dos municípios cearenses, extraiu-

se do sítio eletrônico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e 

posteriormente, com os dados populacionais de todos os municípios estudados, 

calculou-se o PIB per capita. 

O Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) foi obtido 

mediante consulta realizada no sítio eletrônico do Sistema FIRJAN. Este índice 
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classifica o nível de desenvolvimento de cada município, sob a avaliação das áreas 

de Emprego & Renda, Educação e Saúde, variando de 0 a 1, onde quanto mais 

próximo de 1, mais desenvolvido é município. 

Em se tratando das informações políticas, os dados relativos ao partido 

político do prefeito eleito foram retirados do sítio eletrônico do IPEADATA, enquanto 

que os dados referentes à coligação partidária do governador eleito, no âmbito 

estadual; e à coligação partidária do presidente eleito, no âmbito federal, foram 

retirados do sítio eletrônico o Tribunal Regional Eleitoral. 

Os dados monetários foram atualizados para o ano de 2011 pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). A descrição da base de dados se 

encontra no Apêndice “A” deste trabalho. 

 

4.2 Análise da base de dados 

 

O presente tópico se propõe fazer uma análise descritiva da base de 

dados elaborada, com o objetivo de fornecer informações para a análise dos 

resultados encontrados após as regressões. O Sumário da Base de Dados se 

encontra no Apêndice “C” deste trabalho, trazendo as informações como média, 

valor máximo, valor mínimo e desvio padrão das variáveis utilizadas.  

Iniciando pela variável dependente, o gráfico a seguir mostra a evolução 

do indicador de desenvolvimento municipal, IFDM, pela média dos indicadores dos 

184 municípios cearenses no período da série analisada.    

 

Gráfico 1 – IFDM, em média, para os municípios cearenses 

 
Fonte: Elaborado pela autora 
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Percebe-se, portanto, que, em média, os municípios cearenses 

apresentaram uma melhora crescente no IFDM, no período de 2007 a 2011, saindo 

de um índice de 0,5348 para um de 0,6199, o que significa que o nível de 

desenvolvimento passou de regular para moderado.  

Partindo para as variáveis independentes, seguem os próximos gráficos 

com a análise das variáveis de receita própria, transferências correntes 

intergovernamentais e transferências correntes de convênios. 

Com relação à evolução das receitas próprias per capita e das 

transferências correntes intergovernamentais per capita, percebe-se pelo gráfico 

abaixo que ambas tiveram tendência crescente. 

 

Gráfico 2 – Evolução da Receita própria e das transferências correntes 
intergovernamentais per capita 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Muito embora as duas variáveis estudadas tenham apresentado 

crescimento, ao se comparar o crescimento das receitas próprias com o aumento 

também verificado nas transferências correntes intergovernamentais, as receitas 

próprias praticamente não aumentaram, mantiveram-se no mesmo patamar, entre 10 

e 12% das transferências correntes intergovernamentais. Assim, em termos 

relativos, pode-se dizer que não houve aumento nas receitas próprias. Não obstante, 

quantitativamente, identificou-se o aumento de R$ 52,30 per capita na receita 

própria entre 2007 e 2011. 
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Ademais, é evidente a dependência dos municípios cearenses das 

transferências correntes intergovernamentais, ou seja, das transferências 

constitucionais e legais, dado o volume de recursos transferidos. 

O gráfico a seguir representa o montante agregado per capita transferido 

por convênios pela União, Estados e DF, Municípios, Instituições Privadas e 

convênios do exterior para os municípios cearenses, no período de 2007 a 2011.  

 

Gráfico 3 – Montante das transferências correntes agregadas de convênio per capita  

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

No que se refere às transferências correntes de convênios (em seu maior 

nível de agregação3), observou-se que no ano de 2008 houve um aumento de 47% 

nessas transferências, sendo inclusive o ápice da série. Nos anos seguintes os 

valores repassados aos municípios por convênio tiveram tendência decrescente.  

Importante salientar que no ano de 2008 aconteceram as eleições 

municipais. A análise dos dados permite dizer que em ano de eleição municipal os 

valores transferidos por convênio (em seu maior nível de agregação) para os 

municípios foram os maiores da série estudada. Tal análise está de acordo com a 

conclusão de Fernandes e Pereira, de que as transferências voluntárias per capita 

são politicamente motivadas, sendo maiores em ano de eleição, como também com 

as conclusões de Schneider, que verificou um maior volume de transferências 

donativas federais per capita em anos eleitorais para os condados do que em anos 

sem eleição.  

                                                           
3 Ver Apêndice “B” que mostra o detalhamento das transferências correntes de convênio.  
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Passa-se agora à análise das transferências correntes de convênio, 

desagregadas em um nível. O gráfico a seguir demonstra as seguintes 

transferências correntes de convênios: da União, dos Estados e DF, dos Municípios, 

de Instituições Privadas e do Exterior, todas per capita. 

 

Gráfico 4 – Transferências correntes de convênios per capita desagregadas em um 
nível 

 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

As transferências correntes de convênios da União, as transferências 

correntes de convênios dos Municípios, como também as transferências correntes 

de convênios de Instituições Privadas também apresentaram seu ápice no ano de 

2008 (ano de eleições municipais), ou seja, esse foi o exercício, dentro da série 

estudada, que teve a maior parcela de recursos transferidos por cada um deles para 

os municípios cearenses, representando um aumento de 66% nas transferências 

correntes de convênios da União; de 2911% nas transferências correntes de 

convênios dos Municípios e de 41% nas transferências correntes de convênios de 

Instituições Privadas. No caso das transferências correntes de Instituições Privadas, 

elas variaram em torno de 0,07 e 0,05 reais per capita, sendo que sua maior 

transferência aconteceu em 2008, no valor de 0,10 reais per capita. 

Convém salientar também o crescimento das transferências de convênios 

dos Municípios per capita no ano de 2010, ano de eleições para presidente e 
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governador, embora tenha sido menor que no ano de 2008. Tal verificação corrobora 

com as conclusões de Schneider, de que em anos eleitorais as transferências 

donativas federais para os condados tem maior volume que em anos não eleitorais.  

No que se refere às transferências por convênio dos Estados e DF, no 

ano de 2008 tiveram um aumento irrisório de 3%. Ademais, no outro ano eleitoral 

constante da base estudada, qual seja, 2010, o acréscimo nessas transferências 

também foi pequeno, perfazendo 6%, embora tenha sido o ano em que apresentou o 

maior volume de repasse de recursos.  

Ao analisar as transferências de convênios (em seu maior nível de 

agregação) sob a ótica do alinhamento político, verificou-se que, apenas nos anos 

de 2007 e 2008, as transferências foram maiores, proporcionalmente, para os 

alinhados, tanto para o governo estadual quanto para o governo federal. Em 

contrapartida, nos anos de 2009, 2010 e 2011 as maiores transferências, em termos 

proporcionais, aconteceram para os municípios cujos prefeitos não eram alinhados 

com a coligação do governador e com a coligação do Presidente da República.  

 

Tabela 1 – Transferências correntes de convênios agregadas per capita sob a ótica 
do alinhamento político 

Exercício Viés Político 
Número de 
municípios

Transferências 
Convênios per 

capita (R$) 

Transferências 
Convênios per 

capita 
proporcional (R$) 

2007 

Alinhado ao Gov. 
Estadual 48 1013,93 21,12
Não alinhado ao Gov. 
Estadual 136 2423,06 17,82
Alinhado ao Gov. 
Federal 13 323,95 24,92
Não alinhado ao Gov. 
Federal 171 3113,03 18,20

2008 

Alinhado ao Gov. 
Estadual 103 2676,65 25,99
Não alinhado ao Gov. 
Estadual 81 2075,01 25,62
Alinhado ao Gov. 
Federal 37 1041,51 28,15
Não alinhado ao Gov. 
Federal 147 3710,15 25,24

Continua
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Conclusão
Tabela 1 – Transferências correntes de convênios agregadas per capita sob a ótica 
do alinhamento político 

Exercício Viés Político 
Número de 
municípios

Transferências 
Convênios per 

capita (R$) 

Transferências 
Convênios per 

capita 
proporcional (R$) 

2009 

Alinhado ao Gov. 
Estadual 103 2430,63 23,60
Não alinhado ao Gov. 
Estadual 81 2485,56 30,69
Alinhado ao Gov. 
Federal 37 980,05 26,49
Não alinhado ao Gov. 
Federal 147 3936,15 26,78

2010 

Alinhado ao Gov. 
Estadual 95 2029,21 21,36
Não alinhado ao Gov. 
Estadual 89 2991,7 33,61
Alinhado ao Gov. 
Federal 104 2442,59 23,49
Não alinhado ao Gov. 
Federal 80 2578,32 32,23

2011 

Alinhado ao Gov. 
Estadual 95 940,25 9,90
Não alinhado ao Gov. 
Estadual 89 1359,03 15,27
Alinhado ao Gov. 
Federal 104 991,22 9,53
Não alinhado ao Gov. 
Federal 80 1308,07 16,35

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Ressalte-se que no exercício de 2008, as transferências correntes de 

convênios foram melhor distribuídas, embora tenham sido ligeiramente maiores para 

os municípios cujos prefeitos eram alinhados com a coligação do governo estadual e 

federal, ao se analisar essas transferências proporcionalmente o valor per capita por 

município foi quase o mesmo. 

Assim, percebe-se que nos dois primeiros anos da série estudada ser 

alinhado significava a obtenção de um maior repasse de recursos por transferência 

de convênios. Isso revela que as transferências nesses anos foram politicamente 

motivadas, no sentido de beneficiar os aliados. 

Entretanto, observa-se que no restante da série (2009, 2010 e 2011) essa 

relação se desfez, pois, os prefeitos não alinhados, tanto para a coligação partidária 



31 
 

estadual quanto para a federal, foram os que receberam o maior montante de 

transferências de convênios. O que permite concluir que nesse período as 

transferências por convênios não privilegiaram os prefeitos aliados, mas, 

provavelmente, foram utilizadas para capturar novos aliados, o que se transforma 

em apoio político. 

Dessa forma, percebe-se a existência de motivação política nas 

transferências voluntárias, sejam os prefeitos alinhados ou não, o que diferencia é o 

objetivo delas, a primeira para privilegiar os prefeitos aliados, a segunda para 

capturar novos aliados, usada como moeda de troca. 

Pelo exposto, deduz-se que o montante de recursos de convênios 

transferidos no período de 2009 a 2011 independeu de alinhamento político, ou seja, 

ser alinhado politicamente com a coligação do governador ou do Presidente não 

garantiu um maior volume de transferências, enquanto que nos anos de 2007 e 2008 

o alinhamento político foi determinante para um maior aporte de transferências. 

 

4.3 Metodologia econométrica 

 

O impacto das transferências voluntárias nos municípios cearenses foi 

estudado por meio de uma análise de dados em painel cuja característica é possuir 

observações em duas dimensões, tempo e espaço. Assim, o modelo em painel 

permite explorar simultaneamente as mudanças das variáveis ao longo do tempo e 

entre diferentes indivíduos. No presente trabalho as dimensões utilizadas são: ano e 

município, ou seja, acompanham-se os 184 municípios cearenses ao longo de 5 

anos, no período de 2007 a 2011. 

As vantagens para a utilização de dados em painel podem ser assim 

resumidas: i) permitem uma interferência mais precisa dos parâmetros estudados, 

pois lidam com um número maior de observações, propiciando mais graus de 

liberdade em relação a dados puramente seccionais ou temporais; ii) possibilitam o 

controle para as características não-observadas para a mesma unidade, uma vez 

que tratam com múltiplas observações dessas mesmas unidades; iii) permite estudar 

a importância da defasagem temporal no comportamento das unidades. 

 O método de estimação utilizado no presente trabalho será o modelo 

linear generalizado com efeitos aleatórios nos municípios, devido à existência de 

heterogeneidade entre os municípios. Este método modeliza a heterogeneidade não 
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observada utilizando uma regressão linear simples, mas permitindo um intercepto 

(variável aleatória) diferente para cada unidade do painel, ou seja, esse intercepto 

captura todas as características da unidade que se mantêm constantes ao longo do 

tempo quer sejam observadas ou não. Neste trabalho assumimos que não há 

correlação entre a variável aleatória e as variáveis independentes/explicativas. 

A equação do modelo proposto é a que se segue: 

 

IFDMit = β0 + Σ βjTjit + ɛit 
 

onde:  

 IFDM é a variável dependente relacionada ao desenvolvimento dos municípios;  

 β0 é o parâmetro constante do modelo;  

 βj, j= 1, ..., 17 são os parâmetros de coeficientes das variáveis Tj do modelo;  

 Tj, j=1, ..., 17 são as variáveis independentes (transferências correntes de 

convênios per capita, receitas próprias per capita, transferências correntes 

intergovernamentais per capita, PIB per capita); 

 ɛit é o termo de erro, composto pelo somatório de ait, que é o erro relativo ao 

município, com eit, que é o erro variável no tempo; 

 "i" e "t" denotam, respectivamente, os 184 municípios cearenses e o tempo, que 

corresponde ao período de 2007 a 2011.  

Inicialmente, a prospecção do modelo utilizou a variável explicativa mais 

agregada, qual seja a transferência corrente de convênios per capita, na qual estão 

reunidos todos os repasses de convênios (federais, estaduais, municipais, de 

instituições privadas e do exterior) efetuados para o município em determinado ano, 

como se vê no primeiro modelo constante do Apêndice D. 

Em seguida, considerou-se as variáveis explicativas desagregadas em 

um nível: transferências de convênios da União e de suas Entidades per capita, dos 

Estados e DF e de suas Entidades per capita, dos Municípios e de suas Entidades 

per capita, de Instituições Privadas per capita e do Exterior per capita, conforme se 

verifica no segundo modelo constante do Apêndice D. Até que finalmente chegou-se 

no modelo final, sobre o qual se discorrerá na quinta sessão deste trabalho, 

utilizando as transferências correntes de convênios em seu nível mais desagregado 

possível, como se verifica a seguir: 

a) Transferências de Convênios da União e de suas Entidades per capita:  

 para o Sistema Único de Saúde – SUS per capita;  



33 
 

 destinadas a Programas de Educação per capita;  

 destinadas a Programas de Assistência Social per capita; 

 destinadas aos Programas de Combate a Fome per capita; 

 destinadas a Programas de Saneamento Básico per capita; 

 Outras Transferências de Convênios da União per capita. 

b) Transferências de Convênios dos Estados e do Distrito Federal e de 

suas Entidades per capita: 

 para o Sistema Único de Saúde – SUS per capita; 

 destinadas a Programas de Educação per capita;  

 Outras Transferências de Convênios dos Estados per capita. 

c) Transferência de Convênios dos Municípios e de suas Entidades per 

capita: 

 para o Sistema Único de Saúde – SUS per capita; 

 destinadas a Programas de Educação per capita;  

 Outras Transferências de Convênios dos Municípios per capita. 

d) Transferências de Convênios de Instituições Privadas per capita, e 

e) Transferência de Convênios do Exterior per capita. 
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5 ANÁLISE DOS RESULTADOS EMPÍRICOS 

 

O objetivo desta seção é analisar o impacto das variáveis independentes 

(transferências correntes de convênios per capita, receita própria per capita, 

transferências correntes intergovernamentais per capita, PIB per capita) no indicador 

de desenvolvimento municipal, levando-se em consideração a influência política no 

desenvolvimento municipal por meio das dummies. As regressões apresentadas 

neste tópico foram elaboradas considerando um nível de significância de 5%. 

Inicialmente, o modelo estudado foi formado pelas transferências em seu 

maior nível de agregação, considerando apenas as transferências correntes de 

convênio. Em seguida, testou-se as variáveis desagregadas em um nível, 

considerando as transferências da União, dos Estados e DF, dos Municípios, das 

Instituições Privadas e do Exterior. Posteriormente, desagregou-se mais ainda, 

utilizando-se as transferências para o SUS, as destinadas a programas de 

educação, de assistência social, de combate à fome, de saneamento básico e outras 

transferências de convênios. Por fim, chegou-se ao modelo final, objeto de estudo 

do presente trabalho, utilizando-se da maior desagregação das transferências de 

convênios (conforme se verifica no Apêndice B), considerando, ainda, as seguintes 

variáveis: receita própria, transferências correntes intergovernamentais (compostas 

das transferências constitucionais e legais), PIB, e as dummies do governo federal e 

estadual. 

O resultado da regressão final é apresentado na Tabela 2 a seguir. Antes 

de tecer comentários acerca dos resultados, é importante explicar o conteúdo de 

cada coluna da tabela. A coluna “Coeficiente” exprime o impacto de cada variável 

independente no IFDM. A coluna “Erro padrão” mede a confiança estatística sobre 

os coeficientes, uma vez que se refere às estimativas dos desvios padrão dos 

coeficientes. A coluna “z” se refere à divisão de cada coeficiente por seu respectivo 

erro padrão, gerando uma estatística teste de hipótese para assegurar a 

significância dos coeficientes estimados. E, por fim, a coluna “Valor da 

Probabilidade” está associada ao nível de significância da estimativa, sendo que 

quanto menor for o seu valor, maior o nível de confiança da estimativa. 
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Tabela 2 – IFDM x transferências correntes de convênios per capita em seu maior 
nível de desagregação 

Variável Coeficiente 
Erro 

padrão 
Z 

Valor da 
Probabilidade

TrConvUnSuspct  0,0003378 0,0001273 2,65 0,008
TrConvUnEducaopct  0,0000669 0,0001666 0,40 0,688
TrConvUnAssistSocialpct -0,007799 0,0002637 -2,96 0,003
TrConvUnCombateFomepct   -0,0004957 0,000717 -0,69 0,489
TrConvUnSaneamentoBasicopct   0,0001842 0,0005829 0,32 0,752
OutrasTrConvUnpct   -0,0001027 0,0000592 -1,74 0,083
TrConvEstSuspct    0,0001309 0,0002431 0,54 0,590
TrConvEstEducaopct    0,0002456 0,0003117 0,79 0,431
OutrasTrConvEstpct    0,0000769 0,0000756 1,02 0,309
TrConvMunSuspct    0,0002011 0,0004094 0,49 0,623
TrConvMunEducaopct -0,0002553 0,0010127 -0,25 0,801
OutrasTrConvMunpct  0,0000144 0,0001068 0,13 0,893
TransfConvInstPrivadaspct   -0,0030231 0,0017059 -1,77 0,076
TransfConvExteriorpct    0,0382972 0,023524 1,63 0,104
RecPropriapct   -0,0000939 0,0000417 -2,26 0,024
TransfCorIntergovernpct  0,0000675 6,65e-06 10,15 0,000
PIBpct  0,0000132 1,04e-06 12,65 0,000
DummyGovEstadual  0,0074752 0,0036121 2,07 0,039
DummyGovFederal    0,0065778 0,0095999 0,69 0,493
DummyFedEst  0,0003543 0,0099409 0,04 0,972
Const  0,4361858 0,0083044 52,52 0,000

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Considerando um nível de significância de 5%, para uma variável ser 

estatisticamente significante ela deve ter um valor de probabilidade menor que 0,05, 

pois assim se rejeita a hipótese nula de que o coeficiente é igual a zero. Passa-se, 

então, à análise das estimativas. 

No caso das transferências de convênio da União para o SUS per capita, 

verifica-se que foram estatisticamente significantes e têm impacto positivo, o que 

revela que convênios da União celebrados com a finalidade de financiamento de 

programas para o SUS influenciam no desenvolvimento dos municípios, com 

impacto positivo da ordem de 0,03378 pontos percentuais no IFDM. Ou seja, para 

cada real per capita por ano transferido mediante convênio da União para programas 

do SUS o impacto no IFDM é de 0,03378 pontos percentuais. Considerando que a 

média de recursos transferidos por convênios pela União para programas do SUS é 

de R$ 1,57, o impacto, em média, seria, então, de 0,053 pontos percentuais.  

Uma possível explicação para isso é o fato de que investimentos em 

saúde pública permitem uma melhoria na qualidade de vida da população, 
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aumentando a expectativa de vida, interferindo, assim, no IFDM, uma vez que os 

dados relativos a saúde compõe o índice citado.  

No que tange a transferência de convênio da União destinadas a 

programas de assistência social per capita, embora estatisticamente significante, 

seu impacto no IFDM foi negativo. Uma explicação provável para esse impacto ter 

sido negativo tem a ver com o custo de oportunidade, ou seja, o custo de deixar de 

ganhar por optar em aplicar os recursos transferidos em outro programa. Assim, o 

órgão transferidor dos recursos abre mão de investir em programas de assistência 

social para investir em outros programas que trazem um resultado melhor para o 

município, como por exemplo, no SUS. 

Em se tratando da receita própria per capita, observou-se que foi 

estatisticamente significante, porém com impacto negativo no IFDM. Dessa forma, 

percebe-se que as outras receitas dos municípios (aquelas provenientes das 

transferências, sejam elas voluntárias (convênios) ou constitucionais (FPM, FPE, 

FPEX, ITR, IOF-ouro, IPI-exportação, FUNDEB, CIDE, IPVA, ICMS) e legais (FNDE, 

FNAS, LC 87/96)) são mais importantes para o seu desenvolvimento do que as 

receitas por ele arrecadadas, uma vez que, como demonstrado anteriormente, na 

seção que trata da análise da base de dados, os municípios cearenses são 

totalmente dependentes dessas transferências de recursos.  

Almeida Filho (2010) concluiu em seu trabalho que a receita própria 

proporcionava uma menor dependência das transferências constitucionais para os 

estados nordestinos. Além disso, ao contrário do que este estudo demonstrou, 

concluiu também que a receita própria se relacionava positivamente com as 

variações nas taxas do PIB, ou seja, que a arrecadação dos tributos influenciava 

diretamente o crescimento econômico. Assim, embora se tenha verificado um 

aumento das receitas próprias, este incremento não foi suficiente para impactar no 

desenvolvimento dos municípios. 

As transferências correntes intergovernamentais per capita, que 

englobam as transferências constitucionais e legais, foram estatisticamente 

significantes e tiveram impacto positivo no IFDM. Isso significa que os recursos 

transferidos mediante mandamento constitucional da repartição tributária (FPM, 

FPE, FPEX, ITR, IOF-ouro, IPI-exportação, FUNDEB, CIDE, IPVA, ICMS), como 

também aqueles proveniente de normas infraconstitucional (FNDE, FNAS, LC 87/96) 

têm impacto relevante no desenvolvimento dos municípios, da ordem de 0,00675 
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pontos percentuais por real per capita transferido ao ano. Considerando-se que, em 

média, são repassados aos municípios cearenses R$ 1.243,70 relativos às 

transferências correntes intergovernamentais, o impacto médio seria de 8,39 pontos 

percentuais. 

Embora Almeida Filho (2010) tenha concluído que as transferências 

correntes federais não influenciavam o PIB, pois não foram estatisticamente 

significantes, o presente trabalho aponta para a importância das transferências 

correntes intergovernamentais no desenvolvimento socioeconômico dos municípios 

cearenses. 

Verifica-se, ainda, que o PIB também foi estatisticamente significante, 

com impacto positivo. Dessa forma, para cada real per capita por ano há um impacto 

no desenvolvimento dos municípios de 0,00132 pontos percentuais. 

Entre as variáveis dummies incluídas na regressão, a dummy estadual foi 

a única estatisticamente significante, tendo impacto positivo. Isso permite dizer que o 

fato de o prefeito ser alinhado com a coligação partidária do governador resulta num 

maior desenvolvimento para município, com o impacto de 0,74 pontos percentuais 

no IFDM.  

Resultado revelador e intrigante foi a ausência de significância estatística 

para as variáveis de transferência de convênio para a educação per capita em todos 

os níveis. Talvez isso tenha relação com o resultado de longo prazo das ações 

educacionais no desenvolvimento municipal, sendo assim diluído durante muitos 

anos.  

Impende ressaltar que três variáveis foram significativas a 10% com 

impacto negativo no IFDM: transferências de convênios da União destinadas a 

programas de assistência social per capita, outras transferências de convênios da 

União per capita e transferências de convênios de instituições privadas per capita. 

Referido impacto negativo no IFDM pode se justificar pelo custo de oportunidade, 

que corresponde ao que se deixa de ganhar em função de priorizar outra 

transferência. 

Por fim, as variáveis não significativas a 5% do modelo estudado foram as 

seguintes: transferências de convênio da União destinadas a programas de 

educação per capita; transferências de convênio da União destinadas a programas 

de combate à fome per capita; transferências de convênio da União destinadas a 

programas de saneamento básico per capita; outras transferências de convênio da 
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União per capita; transferências de convênio dos Estados para o SUS per capita; 

transferências de convênio dos Estados destinadas a programas de educação per 

capita; outras transferências de convênio dos Estados per capita; transferências de 

convênio dos Municípios para o SUS per capita; transferências de convênio dos 

Municípios destinadas a programas de educação per capita; outras transferências de 

convênio dos Municípios per capita; transferências de convênios de Instituições 

Privadas per capita; transferências de convênio do Exterior per capita; dummy 

federal não se podendo afirmar nada sobre elas.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

    

Como visto, a Administração Pública pode desempenhar suas atividades 

diretamente ou indiretamente. No caso de ser exercida indiretamente, há uma 

descentralização, o que significa que existe uma transferência de atribuições a 

outros órgãos ou entidades, com o intuito de buscar uma melhor gestão dos 

programas de governo. 

Nesse contexto de descentralização das atividades surgem as 

transferências voluntárias, que se caracterizam pela transferência de recursos a 

outro ente da Federação, com finalidade própria, constante do instrumento que 

formaliza a transferência, e para a realização de objetivo comum (programa, projeto 

ou atividade). 

O presente trabalho analisou o impacto das transferências correntes 

voluntárias, por meio de convênios (variáveis independentes) no desenvolvimento 

dos 184 municípios cearenses (variável dependentes), no período de 2007 a 2011, 

utilizando a análise de dados em painel, o qual considera as dimensões de tempo e 

espaço.  

Conclui-se que as transferências correntes de convênio da União para 

programas do SUS, as transferências correntes intergovernamentais e o PIB foram 

estatisticamente significante e impactaram positivamente no desenvolvimento dos 

municípios. Entretanto, as transferências correntes intergovernamentais tiveram 

impacto, em média, de 8,39 pontos percentuais, seguido pelas transferências de 

convênios da União para o SUS que tiveram, em média, impacto de 0,053 pontos 

percentuais no desenvolvimento dos municípios. 

Ademais, as transferências de convênio da União para a assistência 

social e a receita própria, embora tenham sido estatisticamente significantes, 

apresentaram impacto negativo no desenvolvimento dos municípios. 

No que tange à influência política para fins de transferências de recursos 

por convênios, observou-se que nos exercícios de 2007 e 2008 os maiores 

montantes transferidos foram para os municípios cujos prefeitos eram alinhados à 

coligação partidária do governador, como também do Presidente da República. Já 

no período de 2009 a 2011, o maior volume de transferências voluntárias foi para 

aqueles não alinhados, tanto com a coligação partidária do governador, quanto com 

a do Presidente da República. 
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Deduz-se, assim, que em toda a série estudada as transferências 

correntes de convênios foram politicamente motivadas, seja com a finalidade de 

manter o apoio político (no caso das maiores transferências terem sido aos 

alinhados), seja com a finalidade de capturar novos aliados, novos correligionários, 

aumentando, assim, o apoio político (no caso das maiores transferências terem sido 

para os não alinhados). 

Considerando que o objeto de estudo do presente trabalho utilizou 

apenas as transferências correntes de convênios, que são aquelas destinadas à 

aplicação em despesas correntes (despesas de manutenção das atividades dos 

órgãos da administração pública, como por exemplo: despesas com pessoal, juros 

da dívida, aquisição de bens de consumo, serviços de terceiros, manutenção de 

equipamentos etc), sugere-se como proposta para futuros trabalhos estudar o 

impacto das transferências de capital de convênios nos desenvolvimentos dos 

municípios.  
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – QUADRO 1    

 

Quadro 1 – Descrição da base de dados 
COLUNAS NOME DESCRIÇÃO VALORES 

A Município Nome do município Texto 
B Ano Ano de referência dos dados Número 
C  Transf Convênios Transferências Correntes de 

Convênios 
R$ 

D Transf Convênios 
União 

Transferências de Convênios 
da União e de suas Entidades 

R$ 

E TrConvUn SUS 
 

Transferências de Convênios 
da União para o Sistema Único 
de Saúde – SUS 

R$ 

F TrConvUn Educação Transferências de Convênios 
da União destinadas a 
Programas de Educação 

R$ 

G TrConvUn Assist Social Transferências de Convênios 
da União destinadas a 
Programas de Assistência 
Social 

R$ 

H TrConvUn Combate 
Fome 

Transferências de Convênios 
da União destinadas aos 
Programas de Combate à 
Fome 

R$ 

I TrConvUn Saneamento 
Basico 

Transferências de Convênios 
da União destinadas a 
Programas de Saneamento 
Básico 

R$ 

J Outras TrConvUn 
 

Outras Transferências de 
Convênios da União 

R$ 

K Transf Convênios 
Estados DF 
 

Transferências de Convênios 
dos Estados e do Distrito 
Federal e de suas Entidades 

R$ 

L TrConvEst SUS 
 

Transferências de Convênios 
dos Estados para o Sistema 
Único de Saúde – SUS 

R$ 

M TrConvEst Educação 
 

Transferências de Convênios 
dos Estados destinadas a 
Programas de Educação 

R$ 

N Outras TrConvEst 
 

Outras Transferências de 
Convênios dos Estados 

R$ 

O Transf Convênios 
Municípios 
 

Transferências de Convênios 
dos Municípios e de suas 
Entidades 

R$ 

Continua
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Conclusão
Quadro 1 – Descrição da base de dados 
COLUNAS NOME DESCRIÇÃO VALORES 

P TrConvMun SUS 
 

Transferências de Convênios 
dos Municípios para o Sistema 
Único de Saúde – SUS 

R$ 

Q TrConvMun Educação 
 

Transferências de Convênios 
dos Estados destinadas a 
Programas de Educação 

R$ 

R Outras TrConvMun 
 

Outras Transferências de 
Convênios dos Municípios 

R$ 

S Transf Convênios Inst 
Privadas 
 

Transferências de Convênios 
de Instituições Privadas R$ 

T Transf Convênios 
Exterior 
 

Transferências de Convênios 
do Exterior R$ 

U Populacao 
 

População estimada 
Número 

V Receitas Próprias 
 

Recursos arrecadados 
mediante a instituição de 
tributos 

R$ 

W Transf Cor Intergovern Transferências correntes 
provenientes de rateio da 
arrecadação dos tributos dos 
entes federados e dos 
repasses previstos em lei 

R$ 

X PIB per capita  
 

Produto Interno bruto per 
capita 

Número 

Z Dummy Gov. Estadual 
 

Alinhamento político com a 
coligação partidária do 
governador  

0 – Não pertence 
à coligação do 
governador  
 
1 – Pertence à 
coligação do 
governador  

AA Dummy Gov. Federal 
 

Alinhamento político com a 
coligação partidária do 
presidente  

0 – Não pertence 
à coligação do 
presidente  
 
1 – Pertence à 
coligação do 
presidente  

Fonte: Elaborado pela autora 
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APÊNDICE B – QUADRO 2  

 

Quadro 2 – Desagregação da Variável Independente 

Transf Convênios 
Correntes 

Transf Convênios União 

TrConvUn SUS 
TrConvUn Educação 
TrConvUn Assist Social 
TrConvUn Combate Fome 
TrConvUn Saneamento 
Basico 
Outras TrConvUn 

Transf Convênios 
Estados DF 

 

TrConvEst SUS 
TrConvEst Educação 
Outras TrConvEst 

Transf Convênios 
Municípios 

 

TrConvMun SUS 
TrConvMun Educação 
Outras TrConvMun 

Transf Convênios Inst 
Privadas 

 

Transf Convênios 
Exterior 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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APÊNDICE C – TABELA 3 

 

Tabela 3 – Sumário das variáveis  

Variável Média 
Desvio 
Padrão 

Mínimo Máximo 

ano 2009 1,414983 2007 2011
ifdm 0,5833686 0,068709 0,3544 0,8563
TransfConvpct 24,17458 37,73602 0 445,615
TrConvUnpct 13,0567 27,72476 0 330,71
TrConvUnSuspct 1,571144 9,64541 0 163,3687
TrConvUnEducaopct 2,062684 11,61311 0 271,2265
TrConvUnAssistSocialpct 1,073478 4,462626 0 60,63176
TrConvUnCombateFomepct   0,1472396 1,67656 0 30,88832
TrConvUnSaneamentoBasicopct  0,0788804 1,815351 0 53,78593
OutTrConvUnpct   8,12327 19,68955 0 330,71
TrConvEstpct 10,41825 17,80252 0 191,2388
TrConvEstSuspct   1,558287 5,189497 0 55,91554
TrConvEstEducaopct   2,232769 4,100797 0 28,89053
OutTrConvEstpct   6,627198 15,97337 0 185,5056
TrConvMunpct 0,6370135 11,24449 0 302,1896
TrConvMunSuspct   0,1545684 4,537543 0 136,6218
TrConvMunEducaopct 0,045322 1,072406 0 30,52641
OutTrConvMunpct 0,4371231 10,19929 0 302,1896
TransfConvInstPrivadaspct   0,060281 0,6787627 0 15,3744
TransfConvExteriorpct   0,0023327 0,0508085 0 1,28757
RecPropriapct   49,72931 61,6455 4,369766 1.045,543
PIBpct 4.697,373 3027,009 1.977,09 31.307,40
TransfCorIntergovernpct 1243,708 294,4931 654,1955 2.940,534
DummyGovEstadual 0,4826087 0,4999692 0 1
DummyGovFederal   0,3206522 0,4669811 0 1
DummyFedEst 0,301087 0,4589799 0 1

Fonte: Elaborada pela autora 
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APÊNDICE D – RESULTADO DAS REGRESSÕES 

 
Random-effects GLS regression                   Number of obs      =       907 
Group variable: mun                             Number of groups   =       184 
 
R-sq:  within  = 0.4827                         Obs per group: min =         3 
       between = 0.0074                                        avg =       4.9 
       overall = 0.0760                                        max =         5 
 
Random effects u_i ~ Gaussian                   Wald chi2(6)       =    566.80 
corr(u_i, X)       = 0 (assumed)                Prob > chi2        =    0.0000 
 
------------------------------------------------------------------------------ 
        ifdm |      Coef.   Std. Err.      z    P>|z|     [95% Conf. Interval] 
-------------+---------------------------------------------------------------- 
TransfConvpct|   .0000281   .0000338     0.83   0.406    -.0000382    .0000943 
RecProriapct |   .0001511   .0000349     4.33   0.000     .0000827    .0002194 
TransfCor 
Intergovernpct   .0001102   6.52e-06    16.89   0.000     .0000974     .000123 
Dummygovest  |    .003437   .0037742     0.91   0.362    -.0039604    .0108343 
Dummygovfed  |    .020807     .00962     2.16   0.031     .0019522    .0396619 
 dummyfedest |  -.0054819   .0100412    -0.55   0.585    -.0251624    .0141986 
       _cons |   .4315528   .0089129    48.42   0.000      .414084    .4490217 
-------------+---------------------------------------------------------------- 
     sigma_u |  .04985735 
     sigma_e |  .02817274 
         rho |   .7579773   (fraction of variance due to u_i) 
------------------------------------------------------------------------------ 

 

 
Random-effects GLS regression                   Number of obs      =       907 
Group variable: mun                             Number of groups   =       184 
 
R-sq:  within  = 0.4885                         Obs per group: min =         3 
       between = 0.0073                                        avg =       4.9 
       overall = 0.0776                                        max =         5 
 
Random effects u_i ~ Gaussian                   Wald chi2(10)      =    567.70 
corr(u_i, X)       = 0 (assumed)                Prob > chi2        =    0.0000 
 
------------------------------------------------------------------------------ 
        ifdm |      Coef.   Std. Err.      z    P>|z|     [95% Conf. Interval] 
-------------+---------------------------------------------------------------- 
TrConvUnpct   |   6.19e-06   .0000471     0.13   0.896    -.0000862    .0000985 
TrConvEstpct  |   .0000455   .0000742     0.61   0.540    -.0000999    .0001908 
TrConvMunpct |   .0001004   .0001021     0.98   0.325    -.0000997    .0003005 
TransfConvInst 
Privadaspct  |  -.0036421   .0017908    -2.03   0.042    -.0071521   -.0001322 
TransfConv 
Exteriorpct   |   .0430185   .0247687     1.74   0.082    -.0055272    .0915641 
RecPropriapct|    .000155   .0000354     4.37   0.000     .0000856    .0002245 
TransfCor 
Intergovernpct   .0001086   6.54e-06    16.61   0.000     .0000958    .0001214 
Dummygovest  |   .0042282   .0037992     1.11   0.266    -.0032182    .0116746 
Dummygovfed  |   .0194988   .0098321     1.98   0.047     .0002283    .0387693 
 dummyfedest |   -.005332   .0102664    -0.52   0.604    -.0254538    .0147898 
       _cons |   .4335031   .0088995    48.71   0.000     .4160604    .4509458 
-------------+---------------------------------------------------------------- 
     sigma_u |  .04835024 
     sigma_e |  .02805481 
         rho |   .7481222   (fraction of variance due to u_i) 
------------------------------------------------------------------------------ 
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Random-effects GLS regression                   Number of obs      =       907 
Group variable: mun                             Number of groups   =       184 
 
R-sq:  within  = 0.5020                         Obs per group: min =         3 
       between = 0.0186                                        avg =       4.9 
       overall = 0.0989                                        max =         5 
 
Random effects u_i ~ Gaussian                   Wald chi2(19)      =    594.44 
corr(u_i, X)       = 0 (assumed)                Prob > chi2        =    0.0000 
 
------------------------------------------------------------------------------ 
        ifdm |      Coef.   Std. Err.      z    P>|z|     [95% Conf. Interval] 
-------------+---------------------------------------------------------------- 
TrConvUnSuspct   .0004597    .000134     3.43   0.001      .000197    .0007224 
TrConUnEducpct   .0000955    .000175     0.55   0.585    -.0002474    .0004385 
TrConvUnAsSocpct-.0008839   .0002765    -3.20   0.001    -.0014259   -.0003419 
TrConvUnCFompct -.0005415   .0007538    -0.72   0.473    -.0020189    .0009359 
TrConvUnSBaspct  .0004848   .0006101     0.79   0.427    -.0007109    .0016806 
OutTrConvUnpct  -.0001069   .0000621    -1.72   0.085    -.0002286    .0000148 
TrConvEstSuspct  .0001314   .0002558     0.51   0.608      -.00037    .0006327 
TrConvEstEducpct .0001253   .0003277     0.38   0.702    -.0005171    .0007676 
OutTrConvEstpct  .0000619   .0000794     0.78   0.436    -.0000937    .0002175 
TrConvMunSuspct  .000354    .0004308     0.82   0.411    -.0004902    .0011983 
TrConvMunEducpct-.0003874   .0010615    -0.36   0.715    -.0024679    .0016932 
OutTrConvMunpct  .0000509   .0001119     0.45   0.649    -.0001684    .0002701 
TransfConv 
InstPrivadaspct -.0033103   .0017908    -1.85   0.065    -.0068203    .0001996 
TransfConv 
Exteriorpct  |   .0388554   .0247236     1.57   0.116     -.009602    .0873127 
RecPropriapct|   .000198    .0000368     5.38   0.000     .0001259      .00027 
TransfCor 
Intergovernpct   .0001058   6.58e-06    16.07   0.000     .0000929    .0001187 
dummygovest  |   .0040926   .0038077     1.07   0.282    -.0033704    .0115556 
dummygovfed  |   .0221601   .0100096     2.21   0.027     .0025418    .0417785 
 dummyfedest |  -.0076153   .0104291    -0.73   0.465     -.028056    .0128254 
       _cons |   .4353628   .0090204    48.26   0.000     .4176831    .4530424 
-------------+---------------------------------------------------------------- 
     sigma_u |  .04680399 
     sigma_e |  .02783413 
         rho |   .7387364   (fraction of variance due to u_i) 
------------------------------------------------------------------------------ 

 

 

Random-effects GLS regression                   Number of obs      =       907 
Group variable: mun                             Number of groups   =       184 
 
R-sq:  within  = 0.5115                         Obs per group: min =         3 
       between = 0.3302                                        avg =       4.9 
       overall = 0.3772                                        max =         5 
 
Random effects u_i ~ Gaussian                   Wald chi2(20)      =    801.86 
corr(u_i, X)       = 0 (assumed)                Prob > chi2        =    0.0000 
 
------------------------------------------------------------------------------ 
        ifdm |      Coef.   Std. Err.      z    P>|z|     [95% Conf. Interval] 
-------------+---------------------------------------------------------------- 
PIBpct       |   .0000132   1.04e-06    12.65   0.000     .0000112    .0000153 
 
TrConvUnSuspct   .0003378   .0001273     2.65   0.008     .0000882    .0005873 
TrConUnEducpct   .0000669   .0001666     0.40   0.688    -.0002597    .0003934 
TrConvUnAsSocpct-.0007799   .0002637    -2.96   0.003    -.0012966   -.0002631 
TrConvUnCFompct -.0004957    .000717    -0.69   0.489    -.0019011    .0009096 
TrConvUnSBaspct  .0001842   .0005829     0.32   0.752    -.0009583    .0013267 
OutTrConvUnpct  -.0001027   .0000592    -1.74   0.083    -.0002186    .0000133 
TrConvEstSuspct  .0001309   .0002431     0.54   0.590    -.0003455    .0006073 
TrConvEstEducpct .0002456   .0003117     0.79   0.431    -.0003653    .0008565 
OutTrConvEstpct  .0000769   .0000756     1.02   0.309    -.0000712     .000225 
TrConvMunSuspct  .0002011   .0004094     0.49   0.623    -.0006012    .0010034 
TrConvMunEducpct -.0002553   .0010127    -0.25   0.801    -.0022401    .0017295 
OutTrConvMunpct   .0000144   .0001068     0.13   0.893     -.000195    .0002237 
TransfConv 
InstPrivadaspct  -.0030231   .0017059    -1.77   0.076    -.0063667    .0003204 
TransfConv 
Exteriorpct  |   .0382972    .023524     1.63   0.104    -.0078091    .0844035 
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RecPropriapct|  -.0000939   .0000417    -2.26   0.024    -.0001756   -.0000123 
TransfCor 
Intergovernpct   .0000675   6.65e-06    10.15   0.000     .0000544    .0000805 
dummygovest  |   .0074752   .0036121     2.07   0.039     .0003956    .0145548 
dummygovfed  |   .0065778   .0095999     0.69   0.493    -.0122376    .0253932 
 dummyfedest |   .0003543   .0099409     0.04   0.972    -.0191295    .0198381 
       _cons |   .4361858   .0083044    52.52   0.000     .4199095    .4524622 
-------------+---------------------------------------------------------------- 
     sigma_u |  .04036127 
     sigma_e |  .02736996 
         rho |   .6850007   (fraction of variance due to u_i) 
------------------------------------------------------------------------------ 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – QUADRO 3  

 

Quadro 3 – Partido do prefeito eleito 
Município 2007 2008 2009 2010 2011 

Abaiara PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Acarape PHS PMDB PMDB PMDB PMDB 
Acaraú PMDB PT PT PT PT 
Acopiara PPS PTB PTB PTB PTB 
Aiuaba PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Alcântaras PRP PRP PRP PRP PRP 
Altaneira PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Alto Santo PPS PRB PRB PRB PRB 
Amontada PT PT PT PT PT 
Antonina do Norte PSDB PSB PSB PSB PSB 
Apuiarés PRP PRP PRP PRP PRP 
Aquiraz PPS PMDB PMDB PMDB PMDB 
Aracati PP PP PP PP PP 
Aracoiaba PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Ararendá PMDB PSB PSB PSB PSB 
Araripe PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Aratuba PV PR PR PR PR 
Arneiroz PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Assaré PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Aurora PSB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Baixio PTB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Banabuiú PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Barbalha PTB PT PT PT PT 
Barreira PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Barro PFL DEM DEM DEM DEM 
Barroquinha PSDB PTB PTB PTB PTB 
Baturité PMDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Beberibe PT PSDB PSDB PSDB PSDB 
Bela Cruz PMDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Boa Viagem PL PSDB PSDB PSDB PSDB 
Brejo Santo PPS PSB PSB PSB PSB 
Camocim PP PP PP PP PP 
Campos Sales PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Canindé PP PSDB PSDB PSDB PSDB 
Capistrano PMDB PDT PDT PDT PDT 
Caridade PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Cariré PSDB PRB PRB PRB PRB 
Caririaçu PPS PSB PSB PSB PSB 
Cariús PPS PR PR PR PR 
Carnaubal PPS PPS PPS PPS PPS 
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Continuação
Quadro 3 – Partido do prefeito eleito 

Município 2007 2008 2009 2010 2011 
Cascavel PSDB PT PT PT PT 
Catarina PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Catunda PFL PR PR PR PR 
Caucaia PMDB PRB PRB PRB PRB 
Cedro PP PP PP PP PP 
Chaval PTB PDT PDT PDT PDT 
Choró PMDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Chorozinho PSDB PSB PSB PSB PSB 
Coreaú PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Crateús PMDB PC DO B PC DO B PC DO B PC DO B
Crato PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Croatá PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Cruz PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Deputado Irapuan Pinheiro PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Ererê PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Eusébio PSB PSB PSB PSB PSB 
Farias Brito PSDB PSL PSL PSL PSL 
Forquilha PRP PTB PTB PTB PTB 
Fortaleza PT PT PT PT PT 
Fortim PP PTB PTB PTB PTB 
Frecheirinha PDT PSB PSB PSB PSB 
General Sampaio PPS PRB PRB PRB PRB 
Graça PPS PC DO B PC DO B PC DO B PC DO B
Granja PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Granjeiro PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Groaíras PTB PTB PTB PTB PTB 
Guaiúba PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Guaraciaba do Norte PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Guaramiranga PPS PR PR PR PR 
Hidrolândia PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Horizonte PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Ibaretama PTC PSB PSB PSB PSB 
Ibiapina PMDB PTB PTB PTB PTB 
Ibicuitinga PPS PSDB PSDB PSDB PSDB 
Icapuí PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Icó PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Iguatu PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Independência PRP PMDB PMDB PMDB PMDB 
Ipaporanga PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Ipaumirim PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Ipu PRP PMDB PMDB PMDB PMDB 
Ipueiras PPS PSB PSB PSB PSB 
Iracema PSDB PRB PRB PRB PRB 
Irauçuba PHS PHS PHS PHS PHS 
Itaiçaba PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
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Continuação
Quadro 3 – Partido do prefeito eleito 

Município 2007 2008 2009 2010 2011 
Itaitinga PPS PSB PSB PSB PSB 
Itapagé PPS PP PP PP PP 
Itapipoca PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Itapiúna PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Itarema PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Itatira PPS PRB PRB PRB PRB 
Jaguaretama PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Jaguaribara PPS PV PV PV PV 
Jaguaribe PPS PRB PRB PRB PRB 
Jaguaruana PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Jardim PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Jati PP PP PP PP PP 
Jijoca de Jericoacoara PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Juazeiro do Norte PSDB PT PT PT PT 
Jucás PFL PC DO B PC DO B PC DO B PC DO B
Lavras da Mangabeira PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Limoeiro do Norte PPS PRB PRB PRB PRB 
Madalena PDT PMDB PMDB PMDB PMDB 
Maracanaú PL PR PR PR PR 
Maranguape PV PC DO B PC DO B PC DO B PC DO B
Marco PSDB PP PP PP PP 
Martinópole PT PR PR PR PR 
Massapê PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Mauriti PT PT PT PT PT 
Meruoca PT PT PT PT PT 
Milagres PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Milhã PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Miraíma PPS PRB PRB PRB PRB 
Missão Velha PSDB PSB PSB PSB PSB 
Mombaça PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Monsenhor Tabosa PPS PSDB PSDB PSDB PSDB 
Morada Nova PPS PMDB PMDB PMDB PMDB 
Moraújo PRP PSB PSB PSB PSB 
Morrinhos PSDB PT PT PT PT 
Mucambo PSDB PR PR PR PR 
Mulungu PV DEM DEM DEM DEM 
Nova Olinda PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Nova Russas PPS PSC PSC PSC PSC 
Novo Oriente PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Ocara PV PV PV PV PV 
Orós PP PSB PSB PSB PSB 
Pacajus PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Pacatuba PL PRB PRB PRB PRB 
Pacoti PPS PPS PPS PPS PPS 
Pacujá PFL PSB PSB PSB PSB 
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Continuação
Quadro 3 – Partido do prefeito eleito 

Município 2007 2008 2009 2010 2011 
Palhano PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Palmácia PDT PT PT PT PT 
Paracuru PP PP PP PP PP 
Paraipaba PP PP PP PP PP 
Parambu PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Paramoti PT PT PT PT PT 
Pedra Branca PRP PRP PRP PRP PRP 
Penaforte PTB PSB PSB PSB PSB 
Pentecoste PPS PRB PRB PRB PRB 
Pereiro PPS PRB PRB PRB PRB 
Pindoretama PPS PSDB PSDB PSDB PSDB 
Piquet Carneiro PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Pires Ferreira PSDB PSB PSB PSB PSB 
Poranga PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Porteiras PSDB PSB PSB PSB PSB 
Potengi PSDB PC DO B PC DO B PC DO B PC DO B
Potiretama PT PRB PRB PRB PRB 
Quiterianópolis PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Quixadá PT PT PT PT PT 
Quixelô PSDB PSB PSB PSB PSB 
Quixeramobim PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Quixeré PPS PRB PRB PRB PRB 
Redenção PPS PSB PSB PSB PSB 
Reriutaba PPS PRB PRB PRB PRB 
Russas PSDC PSDB PSDB PSDB PSDB 
Saboeiro PTB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Salitre PT PT PT PT PT 
Santana do Acaraú PC DO B PMDB PMDB PMDB PMDB 
Santana do Cariri PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Santa Quitéria PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
São Benedito PPS PMDB PMDB PMDB PMDB 
São Gonçalo do Amarante PSDB PR PR PR PR 
São João do Jaguaribe PPS PSDB PSDB PSDB PSDB 
São Luís do Curu PL PSDB PSDB PSDB PSDB 
Senador Pompeu PT PT PT PT PT 
Senador Sá PL PSDB PSDB PSDB PSDB 
Sobral PPS PSB PSB PSB PSB 
Solonópole PFL PMDB PMDB PMDB PMDB 
Tabuleiro do Norte PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Tamboril PPS PSB PSB PSB PSB 
Tarrafas PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Tauá PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Tejuçuoca PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Tianguá PSDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Trairi PPS PRB PRB PRB PRB 
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Conclusão
Quadro 3 – Partido do prefeito eleito 

Município 2007 2008 2009 2010 2011 
Tururu PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 
Ubajara PPS PSB PSB PSB PSB 
Umari PT PT PT PT PT 
Umirim PSDB PR PR PR PR 
Uruburetama PPS PRB PRB PRB PRB 
Uruoca PPS PTB PTB PTB PTB 
Varjota PPS PMDB PMDB PMDB PMDB 
Várzea Alegre PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
Viçosa do Ceará PSDB PSDB PSDB PSDB PSDB 

Fonte: Ipedata 
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ANEXO B – QUADRO 4 

 

Quadro 4 – Coligações Partidárias do Governo Estadual (Governador) 
2007 2008 2009 2010 2011 
PSB PSB PSB PSB PSB 
PT PT PT PT PT 

PC DO B PC DO B PC DO B PC DO B PC DO B 
PMDB PMDB PMDB PMDB PMDB 
PRB PRB PRB PRB PRB 
PP PP PP PSC PSC 

PHS PHS PHS PDT PDT 
PMN PMN PMN   
PV PV PV   

Fonte: TRE  
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ANEXO C – QUADRO 5  

 

Quadro 5 - Coligação partidária do Governo Federal (Presidente da República) 
2007 2008 2009 2010 2011 
PT PT PT PT PT 

PC DO B PC DO B PC DO B PC DO B PC DO B 
PRB PRB PRB PRB PRB 

   PDT PDT 
   PMDB PMDB 
   PTN PTN 
   PSC PSC 
   PR PR 
   PTC PTC 
   PSB PSB 

Fonte: TRE  
 

 

 


